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MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo rir.; 14052/003.791/92-20

Selaste de a 19 de maio de 1994 	 ACORDA° Nr. 107-1.213

Recurso nr.a 77.945 - IRF ANOSt 1967 e 1968

Recorrente t CHURRASCARIA DO LAGO LTDA.
Recorrida e DRF/BRASILIA - DF.

VLS/

I.R. FONTE - DECORRENCIA. Aplita-se por iguale aos

processos decorrentes, o que i çar decidida no pra-

cesso matriz, em razWo da intima rola dê .causa

e efeito.

Recurso parcialmente provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso voluntério interposto por CHURRASCARIA DO LAGO LTDA.

ACORDAM os Membros da Sétima Camara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes, por unanimidade de Votos, DAR provimento parcial

ao recurso para ajustar a exigencia ao decidido no processo principal,

atraves do acorda° ne 107-1.186, de 17/05/94 0 nos termos do relataria

e voto que passam a integrar a presente julgado. 4)I

?ala das Sesgas', (DF), em 19 de maio de 1994.

ét.
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MINISTER10 DA FAZENDA	 2
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo nr.: 14052/003.791/92-20

ACORDO Nr. 107-1.213

,/e-SP

iirR-1 - - , L3-.---e.- CAL h/ -0 1 51~0 - PRESIDENTE
,

ifil e
JONAS FRANC4,/ . OLI E "A	 - RELATOR

di g i
VISTO EM	 LUCIANA D CASTRO ORTEZ 	 - PROCURADORA DA FAZEM

SESSAD DE: 25 AG01995	 DA NACIONAL

Participaram ainda.do presente Julgamentos os seguintes Conselheiros:
MAXIMINO SOTERO DE ABREU, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, NATANAEL
MARTINS, EDUARDO OBINO CIRNE LIMA, MARIANGELA REIS VARISCO e DICLER DE
ASSUNÇAM.
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SERVIÇO POBLICO FEDERAL
MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo no. 14052.003791/92-20.

Acórdão n 2	107-1.213

Recurso no. 77945
Recorrente: CHURRASCARIA DO LAGO LTDA.
Recorrida : DRF/BRASILIA - DF.

RELATÓRIO

A recorrente vem manifestar sua irresignação a este
Colegiado, contra a decisão do Sr. Delegado da Receita Federal em sue
jurisdição fiscal, através da qual foi mantida a exigência referentt
ao Imposto de Renda - Fonte, decorrente do processo no
14052.00379Q/92-6 (processo principal).

O lançamento de oficio, consubstanciado no Auto dc
Infração de fls. 04, refere-se aos anos de 1987 e 1988, e decorre de
imposição fiscal referente ao IRPJ, de acordo com o processo princi
pai acima referenciado.

Consta daquele processo que a exigência foi motivad.
por ter o contribuinte omitido receitas e correção monetária credora,
majorado custos indevidamente, utilizado despesas sem comprocação,
conforme descrição dos fatos e capitulação legal constantes da peç.
básica.

Em sua impugnação, tanto quanto no recurso, a pessoc
juridica limita-se a acostar cópia dos arrazoados colacionados juntc
ao feito principal.

Esta Câmara, ao julgar o recurso no. 105550, referen-
te ao feito principal, decidiu dar-lhe provimento parcial, nos termoe
do voto do Relator, conforme Acórdão no. 107-1.186 , proferido en
Sessão de 17/ 05 / 94.

É o Relatório.	 le:''4
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Serviço Público Federal	 Processo no. 14502.003791/92-20.
Acórdão no. 107-1.213

VOTO

Conselheiro JONAS FRANCISCO DE OLIVEIRA - Relator

O recurso è tempestivo. Dele conheço.

Conforme os autos estão a indicar, a cobrança do IP
Fonte ora sob análise decorre de infrações apuradas pela fiscaliza-
ção, cujos valores reduziram indevidamente o lucro liquido dos perlo
dos-base alcançados pelo lançamento de oficio.

De conformidade com o disposto no art. 80. do Decre-
to-lei nr. 2.065/83, que fulcrou o lançamento sub-judice, a diference
verificada na determinação dos resultados da pessoa jurídica por

omissão de receitas ou por qualquer procedimento que implique reduc.k
do lucro liquido do exercício, será considerada automaticamente dis-
tribuída aos sócios, acionistas ou titular da empresa individual e,
sem prejuízo da incidência do imposto de renda da pessoa jurídica.
serà tributada exclusivamente na fonte á aliquota de 25%.

Em se tratando de processo decorrente, cujo auto de
infração foi lavrado como reflexo das irregularidades apontadas nc
feito principal, em razão da intima relação de causa e efeito entrf
os processos, o decidido no processo matriz aplica-se por igual aos
que dele decorrem, necessariamente.

Com efeito, tendo esta Câmara declarado provido em
parte o recurso interposto junto ao processo principal, outra sortf
não merece este processo, razão pela qual voto no sentido de dar pro-
vimento parcial ao recurso nele interposto.

Brasília, DF, 19 de q.. 	 de 1994

JONAS FRANCISCIP :00/4 IVE RA	 RELATOR
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